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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL

SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI

I.
INTRODUÇÃO


Este quinto relatório do Secretário Geral é apresentado ao Conselho Permanente em cumprimento da resolução CP/RES. 822 (1331/02), de 4 de setembro de 2002.  O relatório abrange o período de 20 de maio a 4 de novembro de 2003 e avalia a capacidade da Missão Especial de executar seus mandatos, como determina a resolução AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03), aprovada pela Assembléia Geral da OEA realizada em Santiago, Chile, em 10 de junho de 2003.

II.
REVISÃO DOS ACONTECIMENTOS


Com a economia haitiana em estado crítico, o reinício de relações ativas entre o Governo do Haiti (GOH) e as instituições financeiras internacionais (IFIs) marcou um evidente progresso.  Em junho, o Fundo Monetário Internacional lançou um programa monitorado pelo Fundo após a adoção, pelo Governo, de importantes medidas, entre elas, o aumento significativo dos preços do combustível e sua vinculação às cotações internacionais, a contenção do déficit fiscal no orçamento para o exercício financeiro 2002-03 e a limitação de seus empréstimos.  O GOH também negociou um pacote junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento, com um acordo envolvendo os US$32 milhões atrasados e a retomada dos empréstimos.  As negociações com o Banco Mundial também proporcionaram um novo começo.


Na frente política, a situação se tornou cada vez mais polarizada, apesar de inúmeros esforços visando promover o diálogo.  O Governo ainda não adotou as medidas concretas solicitadas pela comunidade internacional com relação à segurança, e alguns grupos e indivíduos na oposição insistem que as eleições não podem ser realizadas com o Presidente Aristide no poder.  Em 21 de junho, 15 dias depois de nomeado para o cargo de Diretor-Geral da Polícia Nacional Haitiana (PNH) em consultas com a Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti (Missão), Jean Robert Faveur renunciou, acusando altos funcionários governamentais de interferência política.  O processo de consultas para a indicação de um sucessor foi interrompido pelo Governo, que nomeou a Senhora Jocelyne Pierre (ex-decana do Tribunal Civil de Port-au-Prince) como Diretora-Geral, em 28 de junho de 2003.  Nenhuma outra mudança teve lugar nos altos escalões da polícia, ponto em questão durante a visita da Delegação de Alto Nível da OEA/CARICOM, em março de 2003.  Todavia, o Governo realizou inúmeras mudanças, algumas delas polêmicas, em níveis mais baixos da hierarquia da PNH.  Várias autoridades deixaram a PNH por razões indefinidas, inclusive o Diretor do Departamento da área de Port-au-Prince.


Em junho e início de julho, vários parlamentares do Partido Fanmi Lavalas (FL) manifestaram publicamente seu apoio a mudanças constitucionais visando permitir um terceiro mandato ao Presidente Aristide, iniciando um grande debate sobre as intenções do partido no poder.  Em setembro, várias emendas constitucionais foram apresentadas formalmente no Parlamento, mas a questão não surgiu de maneira explícita.  Em julho, legisladores do FL começaram a falar da necessidade de organizar eleições antes do final do ano, a fim de impedir um “vácuo institucional”, já que a maioria de seus mandatos termina em 12 de janeiro de 2004.  Em 7 de agosto, o Presidente Aristide pediu ao Conselho Eleitoral Provisório (CEP), nomeado por ele em março de 2001, que “preparasse o terreno” para a organização de eleições pelo CEP, com base no acordo de consenso contido no Projeto de Acordo Inicial.
/  O Presidente reuniu o Parlamento em sessão extraordinária em outubro a fim de aprovar o orçamento para 2003-04, outras medidas legislativas (inclusive sobre controle de armas – ver terceiro parágrafo da Seção III. B.1, abaixo) e vários acordos internacionais. A questão do “vácuo institucional” pós-12 de janeiro de 2004 não foi resolvida.


Em 19 de setembro, após considerável debate, o Presidente confirmou publicamente ser consenso no CEP a realização de eleições legislativas e municipais com base na resolução CP/RES. 822 (1331/02), inclusive a escolha das datas para as eleições.  Segundo o Presidente, a polícia tinha a tarefa de proteger e acatar os direitos de todos se manifestarem no país, anunciando a entrega da presidência a seu sucessor em 7 de fevereiro de 2006, como reza a Constituição.


Incidentes preocupantes de violência exacerbaram as tensões políticas existentes.  Nem a ordem nem quaisquer esclarecimentos se seguiram aos ataques armados no Planalto Central, iniciados em novembro de 2002.  Pelo menos 11 pessoas morreram em circunstâncias desconhecidas na região de Lascahobas/Belladère, no Planalto Central, entre elas quatro dos cinco integrantes de uma equipe de funcionários do Ministério do Interior.  O Governo voltou a afirmar que um suposto “braço armado da oposição” fora responsável pelos assassinatos no Planalto Central, porém não apresentou provas.


Em 12 de julho, um ataque foi desfechado em Cité Soleil contra o Grupo dos 184 (G184 – organização da sociedade civil de oposição ao Governo) por integrantes de uma organização popular bem conhecida, cujos vínculos com o Governo forneceram argumentos adicionais para aqueles manifestando preocupação quanto ao início do processo eleitoral nas atuais circunstâncias.  No início de julho, essas preocupações aumentaram com a prisão, detenção ilegal e tortura da líder oposicionista Judith C. Roy e outras três pessoas.


Nos últimos meses, cinco ex-autoridades governamentais, entre elas um Chefe de Polícia, um ex-Prefeito de Port-au-Prince, um ex-funcionário da Prefeitura de Cité Soleil e o ex-porta-voz da PNH, fugiram do país após acusarem autoridades governamentais e agentes do Estado de cumplicidade em crimes, indo desde conspiração e assassinatos à operação de esquadrões da morte civis.  Vários senadores e outros antigos seguidores do Governo fizeram declarações divergindo de várias posições da administração.  Parlamentares e outros integrantes do Governo negaram de maneira enfática a veracidade das alegações, acusando parte da comunidade internacional de solicitar a indivíduos que implicassem o Governo em troca de vistos.


Policiais foram diretamente envolvidos em evitar uma manifestação da Front de l’Opposition du Nord (FRON) e de outros ativistas da oposição em Cap Haïtien no fim de semana de 30 e 31 de agosto, apesar dos pedidos da Missão Especial ao Governo e autoridades policiais de implementação de medidas apropriadas de segurança visando salvaguardar os direitos políticos.  Embora os meios de comunicação pró-oposição e a atitude dos manifestantes oposicionistas tenham contribuído de maneira significativa para as tensões em Cap Haïtien em 30 de agosto, o GOH manifestou pouca disposição de proteger os direitos da oposição.  Dinâmicas parecidas ficaram evidentes no tratamento de todos os lados durante os eventos em setembro e outubro em Cap Haïtien.


Grupos oposicionistas endureceram suas posições e vários pediram, em 15 de dezembro de 2002, a partida do Presidente Aristide, a indicação de um Presidente provisório pelo Supremo Tribunal e a formação de um governo de consenso para realizar eleições gerais.  A Federação Protestante do Haiti, uma de nove entidades designadas para escolher um representante ao CEP, pediu ao Presidente Aristide, em 7 de agosto, que aplicasse de maneira concreta e total as resoluções CP/RES. 806 (1303/02) e CP/RES. 822 (1331/02) ou renunciasse voluntariamente, abrindo caminho para a organização de eleições gerais em 2004.


Em cumprimento do parágrafo dispositivo 7 da resolução AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03), em 19 de agosto o Secretário-Geral nomeou o Embaixador Terence Todman, ex-diplomata de carreira dos Estados Unidos, como Emissário Especial encarregado de promover o diálogo no Haiti.  O Embaixador Todman chegou ao país em 22 de agosto com o mandato de “tentar capitalizar as medidas de segurança e confiança mútua e o estabelecimento do CEP de acordo com o estabelecido na resolução CP/RES. 822”.  O Embaixador Todman visitou o Haiti e tem trabalhado de maneira diligente com vistas a encontrar uma solução democrática de consenso para a formação do CEP e a realização de eleições com o necessário apoio da comunidade internacional.  A busca de compromisso e consenso foi encorajada por declarações emitidas em 26 de setembro pela Conferência Episcopal do Haiti (Igreja Católica), e em 29 de setembro pela Igreja Episcopal do Haiti (Anglicana).


No início de outubro, o Secretário-Geral anunciou a realização de uma sessão especial de trabalho em Port-au-Prince reunindo o Presidente, integrantes do Governo, membros do Partido Fanmi Lavalas, representantes da oposição e da sociedade civil.  O objetivo da sessão especial de trabalho era discutir a formação de um CEP com base na resolução CP/RES. 822 (1331/02), juntamente com as medidas de segurança necessárias a fim de realizar eleições legislativas e municipais críveis em data a ser decidida pelo CEP de consenso.  Até a data de redação deste relatório, não foi possível realizar essa sessão especial de trabalho.


No entanto, o assassinato de Amiot Métayer, líder do autoproclamado “Armée Cannibale”, de Raboteau, subúrbio de Gonaïves, gerou consideráveis distúrbios.  Métayer, mencionado explicitamente no Relatório da Comissão de Inquérito da OEA sobre os acontecimentos de 17 de dezembro de 2001, foi preso em julho de 2002, escapando da prisão um mês depois.  Ele figurou em todas as discussões da OEA com o Governo sobre medidas a serem adotadas com base nas resoluções CP/RES. 806 (1303/02) e CP/RES. 822 (1331/02), com a OEA solicitando sua entrega ao judiciário para as medidas apropriadas.  Seu corpo crivado de balas foi supostamente encontrado em 23 de setembro próximo a Saint-Marc.  A morte de Métayer, ainda investigada pelas autoridades quando da preparação deste relatório, provocou seis semanas de manifestações violentas em Gonaïves, todas reprimidas de maneira enérgica pela PNH.  Informa-se que 13 pessoas morreram durante as manifestações e muitas ficaram feridas (entre elas agentes da PNH).  Os líderes das manifestações, inclusive membros da família Métayer, estão pedindo publicamente a renúncia do Presidente Aristide.  O Delegado Departamental, nomeado este ano sob pressão de Métayer, renunciou e foi substituído por um órgão provisório composto de cinco membros.


Em outubro, apesar da declaração pública do Presidente Aristide em 19 de setembro de manter o direito de reunião, líderes de organizações populares pró-governamentais (OPs) iniciaram uma operação nacional visando impedir a realização de manifestações contra a administração.  O Governo do Haiti nem criticou nem interrompeu essas atividades das OPs, que interromperam ou impediram várias ondas de protestos em todo o país utilizando diversas táticas, inclusive ocupando pontos de reunião de manifestações e partindo para a agressão física de manifestantes.  Em um dos incidentes, cerca de 100 integrantes das OPs atiraram garrafas e outros objetos contra 50 mulheres participantes de uma manifestação pacífica no Palais de Justice, em Port-au-Prince, para denunciar a violência contra as mulheres.  As manifestantes se refugiaram no Palácio e foram depois removidas por policiais na presença de integrantes da Missão Especial da OEA.  Quando enfrentando situações envolvendo as OPs, os policiais em geral não intervieram, mas, em alguns casos, as operações policiais pareciam apoiar as ações das OPs.  No norte do país, autoridades governamentais anunciaram recentemente a proibição de todas as manifestações na região até depois das cerimônias de 18 de novembro marcando o 200˚ aniversário da Batalha de Vertières, vitória final sobre as forças francesas antes da independência haitiana.  O aumento da polarização solapou os esforços da OEA, inclusive da Missão Especial, com terceiros pedindo a formação antecipada de um CEP de consenso com as seguranças adequadas, a fim de realizar eleições críveis em data a ser decidida pelo CEP de consenso.

III.
CAPACIDADE DA MISSÃO ESPECIAL DE CUMPRIR SEU MANDATO


A resolução AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03) da Assembléia Geral dispõe o seguinte:



11.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar a participar ativamente do processo de fortalecimento da democracia no Haiti e de proporcionar, o mais tardar até setembro de 2003, como parte de seu relatório apresentado cada dois meses ao Conselho Permanente, uma avaliação da capacidade da Missão de cumprir seus mandatos nos termos da referida resolução CP/RES. 822, em particular no tocante ao apoio da Missão ao processo eleitoral e à situação financeira da Missão, a fim de que o Conselho Permanente possa fazer os ajustes apropriados aos mandatos da Missão.


Em novembro de 2002, o Secretário-Geral procurou obter US$12 milhões para custear os gastos com os trabalhos da Missão Especial, desde aquela data até o processo eleitoral marcado para começar no início de 2003.  Até 31 de outubro de 2003 foram obtidos US$5.4 milhões, com a promessa de mais US$1.6 milhão.

A.
Contexto Geral


A criação da Missão Especial foi uma das várias medidas adotadas pela OEA em conformidade com a resolução CP/RES. 806 (1303/02).  A estrutura de suas operações foi estabelecida segundo acordo celebrado com o Governo do Haiti datado de 1o de março de 2002.  Em 4 de setembro de 2002, quando foi aprovada a resolução CP/RES. 822 (1331/02), a Missão começou a se estabelecer no país com funcionários, instalações e equipamentos, desenvolvendo relações com o Governo, a oposição, a sociedade civil, ONGs e atores internacionais.  De acordo com a CP/RES. 806 (1303/02), a OEA também desempenhou outras duas atividades inusitadas e bem-sucedidas: foram criados uma Comissão Independente de Inquérito, para investigar os acontecimentos de 17 de dezembro de 2001, e um Conselho de Assessoramento Tripartite sobre indenizações para as vítimas daqueles eventos.  Dois modelos diferentes foram usados: a Comissão de Inquérito era integrada por três juristas escolhidos pela OEA, mas operando de maneira independente da Organização e do Governo do Haiti; o Conselho de Assessoramento tinha três membros, cada um deles representando a OEA, o Governo do Haiti e a sociedade civil.  Os dois órgãos funcionaram de maneira efetiva nas questões específicas para as quais foram criados.


A Missão Especial, cujos objetivos eram mais amplos que os da Comissão de Inquérito e do Conselho de Assessoramento, definidos de maneira específica, desenvolveu inicialmente um orçamento nacional de US$2.8 milhões, com 15 profissionais.  Seu mandato original cobria segurança, justiça, direitos humanos e governança.  A resolução CP/RES. 822 (1331/02) acrescentou o assessoramento eleitoral, desarmamento, observação e prestação de relatórios.  Na prática, o mandato original foi ilimitado, e a Missão se organizou em unidades de trabalho administráveis enquanto implementava mecanismos com homólogos ainda incertos sobre para onde iam seguir.  Em última instância, isso foi resolvido, pelo menos em parte, pelos Termos de Referência negociados e a criação de uma comissão conjunta Governo-Missão Especial em cada área de trabalho da Missão (sete no total).  A negociação dos termos de referência e a criação de comissões conjuntas levaram muitos meses para serem concluídas em todas as áreas e muito ainda resta a ser feito.


Esperava-se que a aprovação da resolução CP/RES. 822 (1331/02) abriria o caminho objetivando solucionar a paralisia política e econômica impedindo o progresso do Haiti.  Politicamente, isso significava superar problemas envolvendo segurança e direitos humanos, formar um CEP de consenso e realizar eleições em 2003.  Os eventos elevaram as expectativas na área econômica.  Porém, no campo político central os eventos mostraram pouca esperança devido à polarização entre o Governo e as várias forças alinhadas na oposição, que continuou e se aprofundou.


O conflito político tem impedido o trabalho da OEA no Haiti, inclusive as operações da Missão Especial.  O Governo e a oposição foram incapazes de impor suas vontades; os dois lados tampouco souberam aproveitar plenamente a facilitação construtiva oferecida pela Missão.


A partir de 4 de setembro de 2002, a Missão se concentrou no novo mandato eleitoral e em facilitar os esforços em andamento, a fim de encorajar os atores haitianos interessados a formar um Conselho Eleitoral (CEP) até 4 de novembro de 2002, como estabelece a resolução CP/RES. 822.  Esses esforços fracassaram apesar de inúmeras iniciativas da Missão Especial.  Em seguida, manifestações, eventos violentos e manobras por parte dos vários atores políticos tumultuaram o período de novembro a janeiro.  A OEA e a CARICOM responderam decidindo enviar uma Delegação de Alto Nível ao Haiti em março.  A Missão dedicou boa parte dos primeiros meses de 2003 aos preparativos e seguimento, de várias formas e com muitos atores, dos vários pontos apresentados pela Delegação ao Governo, à oposição e à sociedade civil.
/

Para a Missão Especial, o período após a aprovação, pela Assembléia Geral, da resolução AG/RES. 1959 foi marcado por renovados esforços destinados a encorajar o Governo, a sociedade civil e a oposição a adotarem as medidas necessárias para a formação de um CEP; a implementar o aumento substancial de sua área de segurança; e a ter uma presença mais ativa nas áreas de justiça e direitos humanos.  Contudo, isso ocorreu tendo como pano de fundo o aumento dos confrontos e incidentes violentos (por exemplo, em Cité Soleil e Cap Haïtien) e a polarização entre os atores haitianos, cada um tentando maximizar sua posição antes da Avaliação a ser apresentada ao Conselho Permanente da OEA.

B.
Trabalho da Missão


1.
Segurança


A partir de junho de 2002, o enfoque desta área foi estabelecer relações e desenvolver um programa de trabalho com os homólogos do Governo; trabalhar com a Academia de Polícia, visando fornecer treinamento, especialmente aos 850 novos recrutas escolhidos pela PNH, bem como programas de atualização para altos oficiais da PNH (a Missão forneceu verbas significativas para o cursos de preparação e treinamento); e, após a resolução CP/RES. 822 (1331/02), em conseguir dar andamento aos trabalhos na área de desarmamento (inclusive realizando um Seminário de Desarmamento, em outubro de 2002).  No período de existência da Missão, esta área contatou, em várias ocasiões, as autoridades de segurança haitianas a fim de encorajar a PNH a cuidar das várias manifestações públicas ou outras questões de segurança, de acordo com a Constituição e os instrumentos internacionais ratificados pelo Haiti.  Esta área participou, com outros integrantes da Missão, como observadores de tais eventos.


Três das Comissões Conjuntas Governo-Missão Especial para implementar os termos de referência dizem respeito à segurança: profissionalização da Polícia, desarmamento; e segurança eleitoral.  Contudo, o progresso é lento e seletivo, em parte por razões técnicas e falta de recursos no lado haitiano, na maioria devido à falta de vontade política, pois depende particularmente da atmosfera política em torno da implementação das resoluções da OEA.  Por exemplo, o movimento em muitos elementos dos termos de referência de desarmamento tem sido notavelmente hesitante no lado do Governo.


Após a decisão de reforçar a área de segurança de três para 30 assessores técnicos (ATs – desarmados e à paisana), progressivamente a partir de maio até o momento, dois ATs foram posicionados em cinco Departamentos: Ocidental (Port-au-Prince), Norte (Cap Haïtien), Artibonite (Gonaïves); Central (Hinche); e Sudeste (Jacmel).  Além disso, há um AT com a Diretora-Geral da PNH e outros com seus três vices imediatos (um dos quais passa um tempo considerável tratando das eleições); um no controle de multidões (CIMO); um com o pessoal de logística; um foi designado para tratar de explosivos por um período de dois meses; um ligado a questões de tráfego (inclusive carteiras de habilitação); um tratando de desarmamento; dois na nova Polícia de Fronteira; um na Academia (treinamento); e, dois administrando o grupo sob a Chefia da Unidade (o Coordenador e seus Assistentes Executivos) (a ser esclarecido).  O número total de 30 ATs não pôde ser obtido devido à limitação de recursos.  Atualmente, o número de ATs é 24.


Após o deslocamento, a área de segurança desenvolveu um état des lieux, descrevendo a situação dentro de cada uma das áreas da PNH onde os ATs foram posicionados, e identificados os pontos fortes e fracos totais da PNH.  Isso dinamizará o futuro trabalho dos ATs com seus homólogos e, de modo mais amplo, as intervenções da Missão sobre as necessidades de segurança do país, tendo em mente os possíveis requisitos eleitorais.  Esta área trabalhou com os seus homólogos a fim de preparar um projeto de Plano de Segurança Eleitoral, já pronto para ser considerado pelo CEP e outras autoridades haitianas competentes.  Sobre desarmamento, a área apresentou várias propostas a seus homólogos haitianos sobre meios de tratar de questões vitais nos termos de referência, inclusive como lidar com gangues armadas e com armas mantidas ilegalmente.  A Missão forneceu um especialista para assessorar o Governo sobre legislação destinada a reformar e fortalecer as leis sobre armas leves e assuntos conexos; o projeto de lei foi apresentado ao Parlamento em 14 de outubro.


Nos Departamentos, os ATs atuam como assessores, mentores, treinadores e observadores junto aos Diretores Departamentais da PNH e suas equipes.  Eles também se reúnem com outros elementos do governo local e da sociedade em vários níveis e servem como presença da Missão em seus Departamentos e Cidades.  Os ATs ajudaram no planejamento de operações, mas não se envolvem nos processos de tomada de decisão haitianos.  Eles não têm qualquer autoridade legal com relação a aspectos policiais no Haiti.  Da mesma forma, não intervêm diretamente como policiais: por exemplo, não efetuam prisões, não patrulham ruas e bairros nem comandam ou dirigem a PNH.


Apesar dos recursos limitados, a área de segurança estabeleceu os alicerces para a profissionalização da PNH, promovendo o desarmamento e assessorando em questões ligadas à segurança eleitoral.  Em termos de organização, esta área precisaria de um maior fortalecimento e mais tempo para cumprir as tarefas de maneira adequada, bem como a garantia de verbas em níveis acordados.  Mas, acima de tudo, necessitaria de demonstrações claras e contínuas da adequada vontade política por parte dos mais altos escalões da administração haitiana, inclusive do fornecimento consistente de ordens apropriadas à PNH.  Sem o contínuo apoio político dentro do Haiti e recursos, incluindo financeiros, mais amplos da comunidade internacional (inclusive para o equipamento necessário), é ilusório acreditar que a área de segurança possa alterar, de maneira significativa, os padrões de desrespeito à lei e de conflito.


2.
Justiça


Desde junho de 2002, a área de justiça prestou assessoramento e atuou em nome da Missão em todos os assuntos ligados ao sistema jurídico haitiano, especialmente no tocante a casos políticos, impunidade e reforma do Judiciário, bem como assistência em determinados assuntos ligados a direitos humanos.  Esta área acrescentou um segundo advogado no outono de 2002 e outros dois na primavera de 2003, para ajudar a implementar os termos de referência no campo da justiça.  Foi negociado um acordo com a French Cooperation para programas de treinamento, na Escola de Magistrados, de juízes e escriturários dos tribunais haitianos.  Relações de cooperação foram estabelecidas com o Supremo Tribunal e outros escalões do Poder Judiciário, com uma nova associação de juízes e com a Ordem dos Advogados do Haiti.


Foram empreendidos esforços, em particular, no setor de seguimento das indenizações para as vítimas dos eventos de 17 de dezembro de 2001.  A área de justiça trabalhou com o Governo e os partidos políticos e seus advogados, visando facilitar acordos.  Com o encorajamento de alto nível da OEA e outras partes, houve sucesso quando todos os casos políticos foram resolvidos com acordos mútuos, na primavera de 2003; cerca de metade dos casos não-políticos ainda não foram solucionados.  Também houve grandes esforços com relação a processar os autores da violência de 17 de dezembro de 2001, embora os resultados tenham sido insuficientes.


O trabalho na área de justiça sobre os termos de referência é desempenhado por duas Comissões Conjuntas Governo-Missão Especial: uma sobre impunidade, fortalecimento da independência da magistratura e direitos humanos; a outra sobre a preparação para uma reforma do sistema a longo prazo.  Os trabalhos da primeira se concentraram em obter uma força-tarefa conjunta consensuada sobre como conseguir dar andamento aos trabalhos de uma Força-Tarefa sobre Impunidade, havendo, até hoje, um sucesso apenas parcial a respeito.  Isso reflete o estado dos avanços sobre os 12 casos “políticos” difíceis, inclusive os de Jean Dominique e Brignol Lindor, onde o progresso foi, na melhor das hipóteses, lento e limitado nos últimos 16 meses.  No entanto, a recente nomeação de um Assessor Especial no Gabinete do Presidente poderá ativar a dinâmica no âmbito da Força-Tarefa e Comissão Conjunta sobre Justiça.  A Segunda Comissão Conjunta obteve progresso razoável, embora a reforma a prazo mais longo vá, por sua natureza, demorar.


Nos últimos meses, o nível e o ritmo das atividades de cooperação com grupos da sociedade civil cresceram consideravelmente.  A Missão patrocinou e participou de uma série de seminários envolvendo juízes, advogados, a imprensa e outros setores sobre impunidade, o papel do Sistema Interamericano, a Corte Caribenha de Justiça, independência do Judiciário e como os juízes e advogados haitianos podem aprender com o progresso obtido com o sistema em países vizinhos.  Outras atividades incluíram o trabalho envolvendo tanto o sistema judiciário quanto a polícia no tocante a investigações técnicas, uso de métodos científicos, perícia médica legal e provas, onde os sistemas haitianos são muito deficientes.  Além disso, a área de justiça foi vital em implementar e liderar acordos de coordenação para as agências doadoras envolvidas no setor de justiça.  Esse instrumento facilita o intercâmbio de informações sobre projetos entre doadores e a busca de uma maior sinergia entre os respectivos programas, inclusive com a possível adoção de uma estratégia comum sobre reforma do judiciário.


A área de justiça está bem estabelecida e gerando resultados.  No entanto, efeitos concretos e significativos sobre impunidade, por exemplo, serão difíceis devido às próprias questões e a fatores políticos, juntamente com as várias graves restrições de recursos no lado haitiano.  Os problemas básicos no setor da justiça são muito graves e profundos para serem corrigidos com a ajuda de uma pequena Missão durante 18 meses.  Deve-se considerar se a Missão deveria, no futuro, manter o componente de reforma com um período de trabalho mais longo desta área.  Uma possibilidade seria o maior envolvimento por parte de outra agência doadora nesta área, em cooperação com a Missão.


3.
Direitos humanos


Esta área concentrou-se, desde o início, em duas direções.  A primeira foi desenvolver relações com seu homólogo no Governo, inclusive encorajar a adoção e implementação de instrumentos internacionais de direitos humanos.  A segunda tem sido promover relações com atores não-governamentais no campo, fortalecendo, treinando e encorajando-os a assumir a liderança nesta área, particularmente em prevenção, violações e incidentes.  Contudo, devido à grave situação dos direitos humanos, por algum tempo esta área também teve de se concentrar mais em casos e em ajudar os afetados, bem como em colaborar com a administração da Missão em aspectos ligados a relações públicas – preparando declarações e fornecendo informações, quando necessário.  Neste particular, os integrantes da área de direitos humanos visitaram vítimas, tanto as bem conhecidas quanto as praticamente desconhecidas, em hospitais, residências, prisões e instalações de ONGs.


A área assume a liderança para a Missão na implementação de termos de referência dos direitos humanos na Comissão Conjunta com o Governo, incluindo a negociação de quatro comunicados, em março passado, sobre as obrigações do Governo ligadas ao papel dos funcionários públicos, correligionários da administração, oficiais e não-oficiais, além do respeito pelas regras relativas a prisão, tortura e outras matérias.  A Missão está custeando a publicação desses documentos em forma de panfletos para ampla distribuição (10 mil cópias), inclusive informações sobre procedimentos para realização de manifestações públicas.  A Comissão Conjunta está trabalhando na preparação de uma série de anúncios publicitários pelo rádio sobre questões de direitos humanos ligadas à realização de eleições.


Esta área patrocinou publicações e eventos de treinamento, organizando e participando de vários seminários e reuniões destinados a promover a conscientização dos direitos humanos, além de fornecer educação e treinamento em temas e questões específicos, incluindo o Sistema Interamericano, principalmente sobre o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  A Missão, por exemplo, co-patrocinou com o Relator de Liberdade de Expressão da CIDH um seminário para jornalistas sobre Liberdade de Expressão, em julho de 2003.  Outros patrocínios envolveram trabalho inovador com um festival cinematográfico, apoio a grupos e indivíduos envolvidos nas artes objetivando promover os princípios e práticas dos direitos humanos, juntamente com uma exposição sobre liberdade de expressão.  Da mesma forma, esta área patrocinou a participação de haitianos em conferências de treinamento e outros eventos no exterior, ligados a direitos humanos.


A área de direitos humanos colaborou com a de justiça em outros esforços com a CIDH.  Esta esteve novamente no Haiti em agosto de 2003, concentrando-se na questão da administração da justiça e visitando Gonaïves, Cap Haïtien e Port-au-Prince.  A Missão também trabalha de maneira estreita com o Relator Especial da Comissão de Direitos Humanos da ONU, Senhor Louis Joinet, que visitou o Haiti e emitiu vários relatórios, o mais recente correspondente ao período de outubro- novembro de 2003.


A área de direitos humanos tem tido uma atuação sobressalente, muito além do que se poderia esperar de seus únicos dois funcionários.  Os direitos humanos devem continuar sendo um elemento chave e transversal de qualquer missão da OEA destinada a promover a democracia no Haiti.  Esta área  precisará de funcionários adicionais se novas direções forem decididas para a Missão, tanto em sua sede em Port-au-Prince como em certos Departamentos.  Na verdade, já seria desejável incluir uma presença dos direitos humanos em pelo menos alguns dos escritórios da Missão nos Departamentos, por exemplo, em Cap Haïtien e Gonaïves.


4.
Assuntos políticos, eleitorais e públicos

Esta área é de grande preocupação para a administração da Missão e pessoal associado.  O Chefe e o Sub-Chefe da Missão despenderam tempo e esforços consideráveis com os principais funcionários do Governo, representantes da oposição, membros da sociedade civil e outros grupos em Port-au-Prince e outras partes.  O principal objetivo tem sido dar impulso aos objetivos da OEA, com base nas resoluções CP/RES. 806 (1303/02), CP/RES. 822 (1331/02) e AG/RES. 1959 (XXXIII-O/03), tratando da formação de um CEP e da realização de eleições.


Além dos administradores da Missão, a seção inclui três outros funcionários.  Dois trabalharam com especialistas externos em eleições, a fim de preparar um número importante de documentos técnicos sobre questões eleitorais haitianas, inclusive programação e estimativa de custo.  A seção ajudou a redigir os termos de referência sobre eleições e participou nas relativamente poucas reuniões da Comissão Conjunta nesta área na ausência de um CEP.  Assim que o CEP for criado, o componente eleitoral precisará crescer de maneira considerável quando, então, a Missão Especial terá de trazer – o mais breve possível – uma equipe de especialistas internacionais em questões eleitorais, em cooperação com outros órgãos da OEA, o Sistema da ONU e atores bilaterais visando reuniões com o CEP e outros no Haiti para examinar e propor meios para a comunidade internacional assessorar, técnica e financeiramente, no próprio processo eleitoral.  Na área política, esta seção investiga problemas associados com manifestações e incidentes em várias partes do país (por exemplo, em Cap Haïtien), e lidera diversas equipes de observação da Missão (por exemplo, em Cité Soleil).  Membros da equipe também analisaram os partidos políticos haitianos e questões constitucionais, inclusive assuntos jurídicos associados ao CEP, às datas de realização das eleições, à situação do Parlamento, reforma constitucional e a outros assuntos.  A seção está desempenhando um papel de liderança em assuntos políticos no âmbito da Missão, com o Grupo de Amigos do Secretário-Geral para o Haiti (Grupo de Amigos) e com os haitianos, mas necessitará ampliar sua presença nos Departamentos, tendo em vista as eleições.


O componente de relações públicas desta seção trabalha de maneira estreita com o Chefe da Missão e com o componente político, em contatos com os meios de comunicação, inclusive preparando comunicados de imprensa e entrevistas coletivas à imprensa, concedidas pelo Chefe da Missão.  Também é responsável pela ligação com o Grupo de Amigos além dos preparativos para reportagens sobre reuniões com partidos políticos, grupos da sociedade civil e outros.  Um autônomo criou e atualiza o site da Missão na Internet.  O programa de comunicações e relações públicas da Missão deveria ser mais substancial.


5.
Gestão e administração


Administração de alto nível é proporcionada pelo Chefe e Vice-Chefe da Missão, juntamente com o Chefe de Gabinete recentemente nomeado.  Isso é satisfatório para este período de transição. Contudo, se a Missão tiver de se ampliar ainda mais, tendo em vista os acontecimentos, será necessário ampliar este nível, acrescentando, por exemplo, um Chefe de Operações e um Chefe de Equipe de Segurança e Apoio Eleitoral.


A seção administrativa tem trabalhado com déficit de pessoal, graças ao rápido crescimento das funções, locais e funcionários da Missão.  No caso de crescimento da carga de trabalho da Missão, esta deveria ser fortalecida.  A Secretaria-Geral deve estar em posição de assegurar aos doadores que suas contribuições estão sendo usadas de maneira responsável e que os mais altos padrões estão sendo seguidos de maneira satisfatória e, ao mesmo tempo, atendendo plenamente às necessidades da Missão e seu pessoal para cumprir (em geral sob circunstâncias difíceis) suas responsabilidades cada vez maiores e projetos em condições de vida e de trabalho aceitáveis.

IV.
OBSERVAÇÕES E CONCLUSÕES


A conclusão geral desta avaliação é que a Missão se colocou em uma posição de poder executar os mandatos da OEA, desde que receba recursos adequados da comunidade internacional.  Contudo, sua capacidade de agir como garante e força estabilizadora para o fortalecimento da democracia no Haiti dependerá basicamente da adoção de medidas vitais por parte dos atores haitianos relevantes, especialmente o Governo do Haiti e as entidades indicando representantes no CEP.


A seguir, informações adicionais:

· A Missão Especial é uma presença importante da OEA no Haiti e teve de trabalhar de maneira flexível, a fim de criar um novo papel e uma nova estrutura em circunstâncias difíceis e de rápida evolução.
· Embora as datas previstas na resolução CP/RES. 822 tenham sido superadas pelos acontecimentos, os mandatos e as principais considerações das resoluções CP/RES. 806 e CP/RES. 822 continuam válidos.
· 
· O papel previsto para a Missão Especial foi desenhado desde o início para assessorar e influenciar os haitianos visando fortalecer a democracia no Haiti.  Não substituí-los – no nível de Governo (por exemplo, a Polícia Nacional Haitiana – PNH) ou de atores não-governamentais (por exemplo, associações de imprensa ou organizações privadas de direitos humanos).  E também não pode substituir outros órgãos internacionais ou agências de assistência e doadores.  O desempenho da Missão depende das boas relações de trabalho com um homólogo governamental crível e comprometido, e com parceiros construtivos dos setores privado e não-governamental.  O contínuo envolvimento de outros atores internacionais, principalmente aqueles com experiência no Haiti, é condição sine qua non.  Acredita-se que este enfoque continua sendo correto, embora venha a exigir esforços adicionais.

· As operações da Missão Especial têm sido freqüentemente prejudicadas por problemas financeiros.  Sua administração não teve verbas para planejar com vários meses de antecedência, na melhor das hipóteses.  Este é um problema particular para uma entidade que depende tanto de obter e manter funcionários internacionais de alta qualidade, bem como equipes locais, comprometidas com seu trabalho.  Um apoio financeiro mais sólido será essencial e as verbas deveriam cobrir um mínimo de 12 meses para cumprir os mandatos conferidos pelos Estados membros.

· Parcialmente devido a restrições de recursos e de pessoal, o progresso foi lento nos últimos 16 meses.  Mas, o cenário político haitiano cada vez mais difícil e a relutância dos atores haitianos em tomar as decisões necessárias para a formação de um CEP, inclusive decisões sobre segurança e outros assuntos necessários ou ligados à realização de eleições, têm sido ainda mais importantes.  Com o aumento do impasse, a OEA, em geral, e a Missão, em particular, foram às vezes criticadas pelos dois lados “por adotarem uma abordagem equilibrada” – aparentemente porque a Missão não estava defendendo a posição dos críticos.

· Em pelo menos alguns casos foi possível para a Missão estabelecer algum tipo de vínculo com as autoridades haitianas e com outras entidades do país, bem como com doadores e agências internacionais, permitindo cumprir plenamente seu mandato.  Em cada uma das áreas descobriu-se que alguns indivíduos e organizações haitianos conseguem levar as coisas adiante e realizar mudanças para “fortalecer a democratização” do país, embora isso não seja uniforme.  O principal fator é claramente a vontade política, juntamente com o empoderamento para assumir responsabilidade, especialmente sob o sistema presidencial haitiano.  A formação de um CEP aceitável e crível enviaria um importante sinal de vontade política por parte da classe política do Haiti.

· A segurança passou a ocupar a maior parte do trabalho da Missão.  Nessa área, recentemente a Missão se expandiu rapidamente tendo apenas começado a ser capaz de avaliar as chances de progresso para a PNH.  Os fundos adicionais necessários nessa área deveriam cobrir não apenas mais assessores técnicos a serem deslocados em áreas chave, mas também equipamento para ajudar a Polícia Nacional Haitiana a desempenhar pelo menos parte das funções mais importantes de um serviço policial.  A melhoria demorará, e será necessária vontade política de todos os lados.

· Em suma, a Missão se estabeleceu com uma presença na vida política haitiana, buscada pela imprensa e contatada por atores de todo o espectro político e outras atividades.  Um plano de comunicações estruturado deveria ser implementado, tendo em vista os resultados desta avaliação e as decisões políticas dos Estados membros.

· O Secretário-Geral aproveita esta oportunidade para manifestar seus agradecimentos e os do Secretário-Geral Adjunto pelo trabalho árduo, dedicado e altamente profissional da Equipe de Especialistas e pessoal de apoio, que contribuíram de maneira tão diligente para os esforços da OEA visando o cumprimento de seu mandato no Haiti.


O Secretário-Geral também agradece a todos os doadores, cujas contribuições facilitaram os trabalhos da Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti.  Uma lista dos contribuintes e o Relatório Revisado de Execução Financeira figuram em anexo.

Este Relatório e as conclusões mencionadas acima são submetidos ao Conselho Permanente para consideração e decisões sobre os próximos passos a serem adotados pela OEA nos assuntos aqui tratados.

ANEXO
MISSÃO ESPECIAL DA OEA PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI

RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES E VALORES 
EM 31 DE OUTUBRO DE 2003

	ESTADOS MEMBROS E OBSERVADORES PERMANENTES
	VALOR
(Em US$)

	Antígua e Barbuda
	1.000

	Argentina
	6.000

	Bahamas
	10.000

	Barbados
	5.000

	Brasil
	20.000

	Canadá
	1.189.020

	Chipre
	1.000

	França (contribuição em bens)
	140.000

	Alemanha
	92.440

	Haiti
	25.000

	Santa Sé
	5.000

	Itália (contribuição em bens)
	16.724

	Japão (contribuição em bens)
	93.742

	Coréia (contribuição em bens)
	100.000

	Nicarágua
	6.000

	Noruega
	131.230

	Espanha
	73.704

	Suécia
	230.781

	Suíça (acordo assinado - contribuição pendente)
	31.000

	Reino Unido
	14.268

	Estados Unidos
	2.121.549

	
	

	ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS E REGIONAIS

	Comunidade do Caribe (CARICOM)
	15.000

	Comissão da União Européia
	641.160

	Organisation Internationale de la Francophonie
	350.683

	Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
	949.940

	
	

	OUTRAS ENTIDADES

	Organização Nacional para o Avanço do Povo Haitiano
	10.000

	
	

	Contribuições totais em dinheiro e em bens
	US$6.270.250
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	�.	Ver CP/doc.36235/02 corr. 3 corr. 3..


	�.	Relatórios anteriores doremetidos ou preparados pela Secretáarioa-Geral sobre a sSituação no Haiti e os trabalhos da Missão Especial podem ser encontrados nos sites da OEA e da Missão Especial na Internet (www.oashaiti.org), tais como CP/doc.3671/02 de 26 de novembro de 2002, CP/doc.3686/03 de 22 de janeiro de 2003, CP/doc.3715/03 de 25 de março de 2003 e CP/doc.3750/03 de 20 de maio de 2003.
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		ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

		MISSÃO ESPECIAL PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI

		Relatório Revisado de Execução Financeira por País e Objeto de Despesa

		(Versão Preliminar e sem auditoria)

		Desde seu início (16 de janeiro de 2002) a 31 de outubro de 2003

														Obrigações				Saldo do

		País				Contribuição		(1)		Despesas				não-liqüidadas				Fundo

						US$				US$				US$				US$

		Antígua e Barbuda				1,000																														1,000		0

		Viagens				-				385				-																						385		0

		Publicação de documentos				-				37				-																						37		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				454				-																						454		0

		Outras despesas				-				111				-																						111		0

		Sub-total				1,000				987				-				13

		Argentina				6,000																														6,000		0

		Viagens				-				2,183				-																						2,183		0

		Publicação de documentos				-				126				-																						126		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				1,822				-																						1,822		0

		Edifício e manutenção				-				37				-																						37		0

		Contratos por tarefa				-				900				-																						900		0

		Outras despesas				-				318				100																						418		0

		Sub-total				6,000				5,386				100				514

		Bahamas				10,000																														10,000		0

		Viagens				-				80				-																						80		0

		Publicação de documentos				-				1,332				-																						1,332		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				147				-																						147		0

		Edifício e manutenção				-				1,363				-																						1,363		0

		Contratos por tarefa				-				1,741				740																						2,481		0

		Outras despesas				-				2,546				45																						2,592		0

		Sub-total				10,000				7,209				785				2,006

		Barbados				5,000																														5,000		0

		Viagens				-				293				-																						293		0

		Publicação de documentos				-				791				-																						791		0

		Equipamento, suprimento e manutenção				-				963				18																						981		0

		Contratos por tarefa				-				650				62																						712		0

		Outras despesas				-				2,221				-																						2,221		0

		Sub-total				5,000				4,918				80				2

		Brasil				20,000																														20,000		0

		Viagens				-				2,685				-																						2,685		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				3,116				-																						3,116		0

		Edifício e manutenção				-				1,543				-																						1,543		0

		Contratos por tarefa				-				7,019				30																						7,049		0

		Outras despesas				-				5,596				-																						5,596		0

		Sub-total				20,000				19,959				30				11

		CARICOM				15,000																														15,000		0

		Viagens				-				468				-																						468		0

		Publicação de documentos				-				500				-																						500		0

		Equipamentos, suprimeno e manutenção				-				187				894																						1,080		0

		Edifício e manutenção				-				6,754				-																						6,754		0

		Contratos por tarefa				-				6,072				-																						6,072		0

		Outras despesas				-				-				125																						125		0

		Sub-total				15,000				13,981				1,019				-

		Canadá				1,189,029		(2)																												1,189,029		0

		Contratos de pessoal				-				63,421				20,000																						83,421		0

		Viagens				-				190,486				6,149																						196,635		0

		Publicação de documentos				-				3,951				1,121																						5,072		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				214,542				13,514																						228,056		0

		Edifício e manutenção				-				64,641				3,740																						68,381		0

		Contratos por tarefa				-				470,639				17,023																						487,662		0

		Outras despesas				-				42,334				6,459																						48,793		0

		Sub-total				1,189,029				1,050,014				68,006				71,009

		Chipre				1,000																														1,000		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				42				-																						42		0

		Contratos por tarefa				-				424				-																						424		0

		Outras despesas				-				465				-																						465		0

		Sub-total				1,000				931				-				69

		Comissão da União Européia				641,160		(3)																												641,160		0

		Viagens				-				24,911				6,434																						31,345		0

		Publicação de documentos				-				6,954				18,132																						25,086		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				4,420				252																						4,672		0

		Edifício e manutenção				-				18				-																						18		0

		Contratos por tarefa				-				291,018				34,478																						325,496		0

		Outras despesas				-				134,137				15,091																						149,228		0

		Sub-total				641,160				461,458				74,387				105,315

		Alemanha				92,440																														92,440		0

		Viagens				-				6,860				-																						6,860		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				26,525				7,942																						34,467		0

		Contratos por tarefa				-				40,467				1,480																						41,947		0

		Outras despesas				-				9,166				-																						9,166		0

		Sub-total				92,440				83,018				9,422				-

		Haiti				25,000																														25,000		0

		Viagens				-				2,874				-																						2,874		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				39				-																						39		0

		Edifício e manutenção				-				18,000				-																						18,000		0

		Contratos por tarefa				-				63				-																						63		0

		Outras despesas				-				4,014				-																						4,014		0

		Sub-total				25,000				24,990				-				10

		Santa Sé				5,000																														5,000		0

		Viagens				-				857				-																						857		0

		Publicação de documentos				-				42				-																						42		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				3,998				-																						3,998		0

		Edifício e manutenção				-				93				-																						93		0

		Sub-total				5,000				4,990				-				10

		Organização Nacional Avanço Haitianos				10,000																														10,000		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				6,109				-																						6,109		0

		Contratos por tarefa				-				1,695				575																						2,270		0

		Sub-total				10,000				7,804				575				1,621

		Nicarágua				6,000																														6,000		0

		Viagens				-				-				1,000																						1,000		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				2,870				1																						2,870		0

		Contratos por tarefa				-				2,129				-																						2,129		0

		Sub-total				6,000				4,999				1,001				-

		Noruega				131,230																														131,230		0

		Viagens				-				31,442				1,040																						32,482		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				16,043				3,302																						19,345		0

		Edifício e manutenção				-				1,974				229																						2,203		0

		Contratos por tarefa				-				66,432				3,702																						70,134		0

		Outras despesas				-				4,947				1,897																						6,844		0

		Sub-total				131,230				120,838				10,170				222

		Org. Internationale de la Francophonie				350,683

		Sub-total				350,683				-				-				350,683

		Espanha				73,704																														73,704		0

		Publicação de documentos				-				11,983				-																						11,983		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				20,735				-																						20,735		0

		Edifício e manutenção				-				15,594				-																						15,594		0

		Contratos por tarefa				-				24,593				-																						24,593		0

		Outras despesas				-				799				-																						799		0

		Sub-total				73,704				73,704				-				-

		Suécia				230,781																														230,781		0

		Viagens				-				19,248				120																						19,368		0

		Publicação de documentos				-				2,066				-																						2,066		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				11,152				231																						11,383		0

		Edifício e manutenção				-				6,124				27																						6,151		0

		Contratos por tarefa				-				130,370				16,000																						146,370		0

		Outras despesas				-				15,076				18																						15,094		0

		Sub-total				230,781				184,036				16,396				30,349

		Reino Unido				14,268																														14,268		0

		Viagens				-				12,698				-																						12,698		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				1,083				-																						1,083		0

		Contratos por tarefa				-				145				-																						145		0

		Outras despesas				-				302				40																						342		0

		Sub-total				14,268				14,228				40				-

		PNUD				949,940																														949,940		0

		Viagens				-				50,413				6,718																						57,131		0

		Publicação de documentos				-				894				6																						900		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				129,923				12,748																						142,671		0

		Edifício e manutenção				-				7,315				226																						7,542		0

		Contratos por tarefa				-				377,728				118,793																						496,521		0

		Outras despesas				-				10,719				1,672																						12,391		0

		Sub-total				949,940				576,993				140,163				232,784

		Estados Unidos

		Contratos de pessoal				2,121,549		(4)																												2,121,549		0

		Viagens				-				275,440				-																						275,440		0

		Publicação de documentos				-				241,909				3,279																						245,188		0

		Equipamentos, suprimento e manutenção				-				15,330				45																						15,375		0

		Edifício e manutenção				-				176,670				375																						177,045		0

		Contratos por tarefa				-				106,104				-																						106,104		0

		Outras despesas				-				593,362				1,480																						594,842		0

		Sub-total				-				125,314				226																						125,540		0

						2,121,549				1,534,129				5,405				582,015

		TOTAL

				$		5,898,784		$		4,194,573		$		327,578		$		1,376,633

		CONTRIBUIÇÕES EM BENS

		País				Contribuição

		Itália

						16,724		(5)

		França

						140,000		(5)

		Coréia

						100,000		(5)

		Japão

						93,742		(5)

		Total em bens

						350,466						Certificado por:  Javier Goldín

		Total das contribuições em dinheiro e										Chefe da Divisão de Informação

		em bens				6,249,250						e Política Financeira

												Departamento de Serviços Financeiros

		Notas:

		1.    Não inclui US$31.000 do Governo da Suíça porque até a data deste relatório a arrecadação ainda não tinha sido feita.

		2.  Total prometido para esta Missão se eleva a US$1.811.139.  A contribuição de US$1.189.029 inclui o ganho de taxa de câmbio de US$5.349.

		3.  Total prometido para esta Missão se eleva a US$850.000.

		4.  Inclui US$2.108.666 em contribuições; US$12.483 de ganhos de taxa de câmbio e US$400 em reembolso de anos anteriores.

		5.  As contribuições foram em forma de equipamento e assistência técnica.  A SG-OEA não participou do processo de

		avaliação dessas contribuições que foram avaliadas pelos doadores.  Assim sendo, a SG-OEA não garante a precisão

		desses dados.
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